
Por conseguinte, o Reino Unido pede a anulação da decisão por 
esta ter sido adoptada com base num disposição legal errada, o 
que o privou dos seus direitos conferidos pelo Protocolo n. o 21. 

( 1 ) Decisão 2011/407/UE do Conselho, de 6 de Junho de 2011, relativa 
à posição a tomar pela União Europeia no Comité Misto do EEE 
sobre uma alteração ao anexo VI (Segurança Social) e ao Protocolo 
n. o 37 do Acordo EEE 
JO L 182, p. 12 

Pedido de decisão prejudicial apresentado pela High Court 
of Justice (Chancery Division) (Reino Unido) em 26 de 

Agosto de 2011 — Novartis AG/Actavis UK Ltd 

(Processo C-442/11) 

(2011/C 311/44) 

Língua do processo: inglês 

Órgão jurisdicional de reenvio 

High Court of Justice (Chancery Division) 

Partes no processo principal 

Recorrente: Novartis AG 

Recorrida: Actavis UK Ltd 

Questão prejudicial 

Caso tenha sido concedido um certificado complementar de 
protecção relativo a um produto, na acepção do Regulamento 
(CE) n. o 469/2009 ( 1 ), para um princípio activo, deve conside
rar-se que os direitos conferidos por este certificado nos termos 
do artigo 5. o do regulamento, tendo em conta o seu objecto 
conforme definido no artigo 4. o , são violados: 

i) por um medicamento que contenha esse princípio activo 
(no caso em apreço, o valsartan) associado a um ou vários 
princípios activos (no caso em apreço, a hidroclorotiazida); 
ou 

ii) apenas por um medicamento que contenha esse princípio 
activo (no caso em apreço, o valsartan) enquanto princípio 
activo único? 

( 1 ) Regulamento (CE) n. o 469/2009 do Parlamento Europeu e do Con
selho, de 6 de Maio de 2009, relativo ao certificado complementar 
de protecção para os medicamentos (JO L 152, p. 1) 

Recurso interposto em 30 de Agosto de 2011 pela 
Comissão Europeia do acórdão proferido pelo Tribunal 
Geral (Sexta Secção Alargada), em 16 de Junho de 2011 

no processo T-196/06, Edison/Comissão 

(Processo C-446/11 P) 

(2011/C 311/45) 

Língua do processo: italiano 

Partes 

Recorrente: Comissão Europeia (representantes: V. Di Bucci e V. 
Bottka, agentes) 

Outra parte no processo: Edison SpA 

Pedidos da recorrente 

— Anular o acórdão do Tribunal (Sexta Secção Alargada), de 
16 de Junho de 2011, notificado à Comissão em 20 de 
Junho de 2011; 

— Remeter o processo ao Tribunal Geral para nova apreciação; 

— Reservar para final a decisão quanto às despesas nas duas 
instâncias; 

— No caso de o Tribunal de Justiça decidir de mérito, negar 
provimento ao recurso interposto em primeira instância e 
condenar a Edison SpA nas despesas das duas instâncias. 

Fundamentos e principais argumentos 

Em apoio do recurso, a recorrente invoca quatro fundamentos. 

i) O Tribunal Geral violou o artigo 253. o CE, em conjugação 
com o artigo 81. o CE, por ter determinado erradamente o 
objecto e o alcance do dever de fundamentação relativo à 
imputação de uma infracção ao artigo 81. o CE à sociedade 
que detém 100 % do capital da sociedade que participou 
directamente na infracção, imputação essa que se baseia 
numa presunção que tem de ser adequadamente ilidida. 
Em especial, o Tribunal Geral não teve em consideração o 
contexto e as normas jurídicas que regem a matéria, espe
cialmente o ónus da prova a cargo da recorrente. Errada
mente, impôs à Comissão um dever de fundamentação face 
a argumentos «não desprovidos de significado», sem exigir, 
como deveria ter feito, que esses argumentos fossem aptos a 
ilidir a presunção de responsabilidade da sociedade-mãe. 

ii) A título subsidiário, o Tribunal Geral violou os artigos 230. o 
e 253. o CE ao concluir que a decisão não estava suficiente
mente fundamentada. Por um lado, cometeu erros de direito 
ao interpretar a decisão recorrida, omitindo o exame de 
algumas passagens pertinentes. Por outro, confundiu ques
tões de fundamentação e questões de mérito ao recusar-se a 
levar em conta as explicações que constam da decisão im
pugnada, por considerar que a Comissão violou os direitos 
de defesa da recorrente, ou por entender que essas explica
ções não eram convincentes.
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